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ENTREVISTA

Ana Paula Vescovi

“Sem equilíbrio fiscal, a
gente não vai sair da crise”
_Secretária de Estado da Fazenda ressalta que o Brasil precisa
acordar para recuperar o valor da responsabilidade fiscal

BEATRIZ SEIXAS
bseixas@redegazeta.com.br

Enfrentando uma das mais
graves crises da história na
economia do país, os Esta-
dos brasileiros construíram
em conjunto um projeto de
lei, o257/2016, para tentar
resgatar o equilíbrio das
contas públicas. Ainda no
Congresso e, por enquanto
semprazoparasercolocado
empauta, apropostaéuma
tentativa emergencial de ti-
rar do sufoco financeiro as
administrações públicas.
A receita para isso é ga-

rantir junto à União um
alongamentodasdívidasso-
mado ao cumprimento de
umduroajustedascontas.A
GAZETA conversou com a
secretária de Estado da Fa-
zenda, Ana Paula Vescovi,
sobre o tema, e ela foi ta-
xativa ao dizer que “o Brasil
precisa acordar” para o fato
de que sem equilíbrio fiscal
nãohá saídaparaa crise.

Oqueoprojetoprevê?
Começamosadiscutiruma
agenda de ajuste fiscal que
buscasse instrumentos para
levar os Estados de volta ao
equilíbrio. Emparalelo, tem
outro movimento de Esta-
dos que perceberam nessa
emergênciaqueasaídaseria
oalongamentodasdívidase
aí as coisas se convergiram
dentro de um fórum de se-
cretáriosdaFazenda.

Quaissãoosinstrumentos
paravoltaraoequilíbrio?
O que percebemos na
economia brasileira é uma
retração que nunca pre-
senciamos. Dado isso, a
gente percebe que as ins-
tituições, os instrumentos
decontrole edecontenção
de gastos não estão pre-
parados. A receita está
caindo aceleradamente e
foi preciso criar instru-
mentos para fazer frente à
uma realidade ímpar.

Napráticaoquemuda?
Os Estados que aderirem
ao alongamento da dívida
vão ter como contrapartida
a criação de uma lei emer-
gencialquevalhapor24me-
ses e que restrinja o cres-
cimento das despesas cor-
rentes. Não poderá haver
reajuste de servidores, no-
meações e concessão de in-
centivos fiscais. A segunda
contrapartida éaaprovação
de leis de responsabilidade
fiscais que seriam aplicadas
no longo prazo. Alémdisso,
haveria modernização da
LeideResponsabilidadeFis-
cal Federal (LRF).

Porqueénecessáriomo-
dernizaraLRF?
A LRF colocou limites de
gastose,aolongodotempo,
os dispositivos da lei foram
interpretados eos limites de
gastos se tornaram algo
maisdecontabilidadeeapu-
ração do que de expressão
da realidade. Muitas medi-
das, principalmente de des-
pesasdepessoal, foramcon-
tornadas. Houve descola-
mento da lei como instru-
mentogerencial.

Podedarumexemplo?
OEstadodoRiodeJaneiro
tem o menor comprometi-
mentodedespesadepessoal
emrelaçãoàreceitacorrente
líquida. É omenor de todos
os27Estados,masnãocon-
seguepagarafolha.Quando
a gente pega o lado da des-
pesadepessoalecolocaláas
despesas de exercícios an-
teriores, a substituição de
mão de obra por terceiriza-
ção, os auxílios, as indeni-
zações, esse gasto, que é li-
mitado a 60%, vai a 80%.
Então,essesEstadosquenão
conseguem pagar a folha,
quando se faz a apuração
correta, ultrapassam100%.

Então, para o que está
servindoo limiteda lei?

Esse modelo de
contrapartida
(previsto na lei)
é um avanço,
mas está aquém
da necessidade
da obtenção
do equilíbrio
fiscal”
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O que a gente
está falando é
de recuperar
o valor da
responsabilidade
fiscal em
respeito à
Constituição”Vou te dizer: se tornou

absolutamente inócuo.
Um esforço que estamos
cumprindo é fazer com
que os indicadores da LRF
expressem de fato a real
situaçãodosEstados,esua
real capacidade de paga-
mentos, ou seja, ela tem
quevoltaraser instrumen-

to gerencial. O limite de
apuraçãohoje só serve pa-
ra mascarar a realidade.
No caso do Rio, provavel-
mente não é 38%o limite,
deve sermais de 100%.

OEstadoestáenquadra-
doemqualpercentual?
O limite do poder execu-
tivo é de 49%, e estamos
com43,5%,estamosabaixo
do limite de alerta, pelo
conceitodaLRF.Massecon-
siderarmos o novo cálculo,
vamos ultrapassar o teto li-
mite. Todos os Estados ul-
trapassam em menor ou
maiorgraue,porisso,opro-
jeto de lei já prevê um dis-
positivo de transição de 10
anos para se reenquadrem.

Comovaiseratransição?
Há a perspectiva de fazer
a conta única do Tesouro
novamente funcionarpara
queosEstadospercebamo
que de fato está disponível
para pagar a obrigação.

Corta essa falácia de dis-
ponibilidade de caixa que
não reflete a real capaci-
dade de pagamento. Ope-
ração de crédito não é dis-
ponibilidade para pagar
pessoal, convênio, e recur-
so vinculado tambémnão.

Oqueseráavaliadonono-
vocálculodasdespesas?
Auxílios como moradia e
alimentação, indenizações,
despesa bruta de pessoal
com todos os encargos tri-
butários, terceirizações por
substituiçãodemãodeobra,
a parte do déficit previden-
ciário que é coberto pelo te-
souro,sentençasjudiciaisna
áreadepessoal e outros.

O Estado vai aderir ao
alongamentodadívida?
Não está definido ainda. É
umadecisão que temos que
amadurecer.Agenteprecisa
esperaraaprovaçãodoCon-
gresso para tomar uma de-
cisão responsável.

Ascontrapartidasnãosão
muito caras e duras para
garantiroalongamento?
Ao contrário. Quando
você olha o conjunto dos
Estados, esse modelo de
contrapartida é um avan-
ço,mas ele está aquémda
necessidade da obtenção
do equilíbrio fiscal.

Aprovar esse projeto
nãoépassarporcimada
Constituiçãoedaropor-
tunidades para Estados
desrespeitaremaLRF?
Oque a gente está falando
aqui é de recuperar o valor
da responsabilidade fiscal
em respeito à Constituição.
É trazer para dentro da lei o
que ficou sujeito à interpre-
tação. Quando você tira um
monte de coisa, de despesa,
da apuração do indicador,
você não precisa cumprir o
limite, seguir o princípio da
lei. A gente precisa resgatar
isso.OBrasilprecisaacordar
parao fatodequesemequi-
líbrio fiscal a gente não vai
conseguir sair da crise.
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Leia a entrevista
completa com a
secretária no portal
gazetaonline.com.br.

www.gazetaonline.com.br


